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SENTENÇA n.º 332 / 2025 
Processo n.º 2312/2025 

 
SUMÁRIO:  
1. A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio 

conferir a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, refere-se à proteção dos serviços 

públicos essenciais quanto à sua comercialização e prestação. 

2. A entidade comercializadora pode faturar o serviço nos termos 

contratados e de acordo com a lei, tendo o consumidor a obrigação de 

pagamento nos prazos determinados sob pena de existir desligamento do 

serviço e cobrança de respetivas despesas. 

3. A entidade prestadora do serviço é alheia a problemas que possam 

existir na entrega postal das suas faturas. 

 

1. Identificação das partes 

Reclamante:  

Reclamada:  

 

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem 

O Centro é uma associação privada sem fins lucrativos autorizada pelo 

Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a 

sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como 

entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da 

Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo. 
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Nos termos do Regulamento do CACCL foi indicado a juiz árbitro aqui 

signatária, para a constituição do tribunal arbitral, e marcada tentativa de 

conciliação e julgamento arbitral para o dia 05 de agosto de 2025, nas 

instalações do CACCL em Lisboa, que se fixa como lugar da arbitragem. 

 

3. Do objeto do litígio – Questão prévia a ter em conta 

 

Atendendo ao litígio em apreço cumpre este tribunal esclarecer que o 

Reclamante já teria recorrido a esta instância com uma petição semelhante, e 

com o respeito que este tribunal tem pelos reclamantes, que é muito, foi aceite 

e a julgamento arbitral esta nova, mas similar questão embora o peticionado seja 

semelhante e a prova entregue nos autos do que é alegado seja nenhuma. 

Poderia mesmo vir a discutir-se a ineptidão do pedido, pois foi atribuído 

o valor de €5000, quando em nenhuma das faturas ou despesas em discussão 

é essa a quantia em causa. 

O Reclamante pelo que foi manuscrito nos autos vem sumariamente 

reclamar que o serviço de gás da reclamada é interrompido sem aviso prévio, e 

não recebe os avisos e as faturas. 

Contudo tem o serviço de gás e à data desta audiência foi indicado pela 

Reclamada estar em dívida a quantia de €124.86, de serviços prestados e não 

pagos. 

Sempre se diga que o Reclamante não tem – e não tem de ter – email e 

nm de telefone móvel que permitisse um contacto mais direto e informal da 

Reclamada com o seu cliente. 

Sendo que toda a relação contratual é tratada exclusivamente por 

correio postal, cujo serviço de entrega das cartas é feito por entidade terceira e 

contra a qual não há prova de queixa, nem prova testemunhal que comprove 

haver problemas com a entrega de correspondência postal. 
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Já no processo anterior, ficou a alusão de que deveria ser feita queixa 

formal eventualmente contra a empresa de correios, pois a reclamada tem forma 

de fazer prova do envio das cartas e correspondência se entregar a sua cópia 

nos autos, e se testemunhar tal, o que volta a acontecer. 

Por isso e ainda que o reclamante insista que houve um corte de serviço 

e que não teve um aviso, o mesmo sempre será responsável por saber que tem 

um serviço a ser prestado, e que tem a obrigação de pagar. 

A mera alegação de que não se recebe uma correspondência à luz da 

nossa lei dos serviços públicos essenciais, não é suficiente para ilibar o 

reclamante do pagamento das faturas, as quais não as recebendo por correio, 

terá de reclamar nesses serviços e eventualmente procurar outra forma de as 

receber se pretender manter este serviço com esta reclamada. 

 

Sendo que sem prejuízo deste tribunal vir a receber novas queixas 

similares do reclamante, o objeto em discussão terá – se igual – de ter sempre 

a mesma resposta e sentença, desde que a outra parte e conforme contestação 

e audiência faça prova e convença o tribunal do dito envio das comunicações. 

  

 O reclamante apresentou diversas reclamações no livro (constando as 

cópias das datas de 08.11.2024, .3.02.2025, 20.02.2025, 18.03.2025, 

02.05.2025, 20.06.2025, e 26.06.2025), mas o mero preenchimento do livro não 

prova ao tribunal nada em sua defesa. 

Assim como alude a um pedido de indemnização mas nenhuma prova 

documental de qualquer dano é junta aos autos para que se possa apreciar esta 

questão. 

A Reclamada veio alegar no processo em contestação, que pode ser 

consultada nos autos que procedeu à emissão de toda a faturação com os dados 

que lhe foram comunicados. 
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E a falta de pagamento dentro do prazo para o efeito levou a que 

procedesse ao envio dos avisos respetivos prévios da suspensão do 

fornecimento para a morada do demandante dentro dos prazos legais. Como os 

valores permaneciam por regularizar restou apenas proceder à interrupção do 

serviço conforme contrato e conforme regulamentação. 

Veio a proceder à religação a 25.06.2025 apesar de não ter sido 

liquidado todo o montante em dívida e o reclamante persistir no incumprimento. 

Acrescenta que as partes têm um contrato celebrado desde 2015. 

Descrevendo depois as faturas que foram emitidas e aqui reclamadas e cujo 

pagamento deveria ter ocorrido no seu prazo e não aconteceu. 

Toda a correspondência foi enviada por si à morada constante no 

contrato nestes anos, não tendo havido nenhuma alteração na mesma morada, 

nem no procedimento. 

Por isso e face ao valor que estava em dívida a 14.04.2025 de na altura 

€51.84 foi emitido respetivo aviso, que consta nos autos, com limite de 

pagamento a 11.05.2025, e que mesmo assim não ocorrendo o pagamento levou 

à interrupção do serviço a 13.05.2025, com ligação posterior como acima 

referido. 

Foi pedido ao reclamante que confirmasse a morada, e indicado que 

poderia aderir à faturação eletrónica, para evitar atrasos no envio de correio ou 

eventuais extravios de correspondência aos quais a reclamada não tem 

influência, não sendo responsável pela entrega na habitação. 

Pelo que considera a reclamada que cumpriu com todas as suas 

obrigações, e que por tal não deve ser responsabilizada pelo reclamado, 

devendo ser absolvida. 
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4. Do valor da causa 

Nos termos do art. 6.º do Regulamento do CACCL, o valor da causa 

corresponde ao valor atribuído ao pedido formulado pelo reclamante não 

podendo o valor ser superior a €5000.  

A presente causa tem o valor de €5000 (cinco mil euros) indicado aos 

autos pelo Reclamante, ainda que sem qualquer prova documental que o 

justifique quanto a danos ou transtornos patrimoniais ou não patrimoniais 

sofridos. 

 

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral 

Na data e hora designada para a audiência, verificou-se estar presente 

apenas a Reclamada esteve representada pela sua mandatária e o legal 

representante. 

O reclamante devidamente notificado esteve ausente e não se fez 

representar. 

Nos termos do Regulamento deu-se lugar ao andamento da audiência, 

lograda a hipótese de acordo entre as partes, sendo ouvida a Reclamada que 

verteu para os factos apresentados na contestação. 

Finda a produção de prova, e concluídas as alegações finais, foi 

encerrada a audiência de discussão e julgamento, tendo sido informada que 

posteriormente seria notificada da Sentença. 

 

6. Do Saneador 

Este tribunal arbitral é competente considerando a vontade manifestada 

pelo Reclamante consumidor, a natureza do litígio e a sujeição deste ao regime 

da arbitragem necessária (art. 15º da citada lei, alterada pelo art. 2º, da Lei n.º 

6/2011, de 10.03). 

O processo é assim o próprio e as partes legítimas e capazes. 
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Não há assim exceções ou outras questões prévias de que cumpra 

preliminarmente conhecer. 

Passa-se assim à apreciação e decisão do mérito da causa. 

 

7. Da Fundamentação: 

Dos fundamentos de facto: 

 

7.1. Resultam como factos provados: 

a. O reclamante é titular de um contrato de gás e eletricidade com a 

Reclamada; 

b. No seu local de consumo, devidamente identificado nos autos, 

deverá receber toda a correspondência da reclamada. 

c. Sejam fátuas ou avisos que apenas recebida por via postal, na 

ausência de adesão a faturação ou comunicações eletrónicas. 

d. O valor cobrado por interrupção de serviços, cujo valor não ficou 

provado, corresponde a avisos de corte de serviço relativo a faturação que 

efetivamente não foi paga pelo reclamante na data-limite da mesma. 

e. Comprovando a Reclamada o envio dos avisos, com a cópia dos 

respetivos documentos. 

f. E o seu testemunho. 

g. Sublinhando-se novamente à semelhança de anterior processo 

que a mesma é juridicamente alheia a qualquer problema postal com a entrega 

de correspondência naquele local. 

h. O consumidor tem a responsabilidade de pagamento atempado do 

seu contrato, pelo que lhe é imputável as despesas de desligamento e religação 

do serviço conforme aviso. 
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7.2. Resultam como factos não provados: 

 

a. Que a Reclamada tenha violado os deveres legais impostos pelo 

Regulamento das Relações Comerciais e o Regulamento de Qualidade do 

Serviço; 

b. Que tenha existido violação da lei dos serviços públicos essenciais, 

quanto à emissão da faturação, o seu envio, e os respetivos avisos legais de 

interrupção de fornecimento do serviço. 

c. Não foi feita prova de danos ocorridos; 

d. Não foi feita prova do valor peticionado documentalmente; 

e. Não foi feita prova do motivo pelo qual as faturas dos serviços 

prestados não foram pagas pelo consumidor, que tendo contrato tem obrigação 

de pagar o valor, e 

f. Se o mesmo não receber as comunicações e avisos postais – o 

que este tribunal não tem a certeza se não recebe – deve ser feita queixa à 

empresa que faz a entrega de envios postais, 

g. E ser feita prova testemunhal e documental de tal (perante o que 

foi dado como provado nos autos). 

 

Os factos provados e não provados são motivados pela convicção que 

este tribunal alicerça nas provas ou ausência delas, apresentadas no processo, 

conjugadas com os conhecimentos da situação objeto do litígio, de modo a 

convencer o Tribunal da causa. 
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8. Do Direito 

 

A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio conferir 

a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, referente à proteção dos serviços públicos 

essenciais, com as devidas atualizações. 

O reclamante e a reclamada dispõem de um contrato para a prestação 

de serviços de fornecimento de energia, (eletricidade e gás), como aliás se 

mantém desde a anterior decisão deste tribunal sobre situação semelhante mas 

referente a outras faturas, onde na decisão ficou provado que a reclamada envia 

as comunicações, e por isso não pode ser penalizada com qualquer devolução 

de valores. 

Mais uma vez cumpre esclarecer que a atual lei que tutela os serviços 

públicos essenciais – Lei 12/2008 com as devidas atualizações -  determina que 

o consumidor tem direito a uma faturação mensal e detalhada de todos os 

serviços. 

Acrescenta assim no seu artigo 3.º um princípio geral de que prestador 

do serviço deve proceder de boa-fé e em conformidade com os ditames que 

decorram da natureza pública do serviço, tendo igualmente em conta a 

importância dos interesses dos utentes que se pretende proteger. 

 

Nesse sentido é fundamental o artigo 4.º que estabelece o dever de 

informação, atendendo a que: 

«1 - O prestador do serviço deve informar, de forma clara e conveniente, 

a outra parte das condições em que o serviço é fornecido e prestar-lhe todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias. 

2 - O prestador do serviço informa diretamente, de forma atempada e 

eficaz, os utentes sobre as tarifas aplicáveis pelos serviços prestados, 

disponibilizando-lhes informação clara e completa sobre essas tarifas.» 
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E relativamente à prestação do serviço público essencial de 

fornecimento de eletricidade e gás estabelece o artigo 9.º, quanto à faturação 

que os utentes têm direito a uma fatura que especifique devidamente os valores 

que apresenta, e esta fatura deve ter uma periodicidade mensal, devendo 

discriminar os serviços prestados e as correspondentes tarifas. 

 

Contudo a discussão no caso sub judice reporta a conhecer-se da 

responsabilidade do pagamento, e das consequências pelo seu não atempado 

cumprimento, nomeadamente da legitimidade de cobrança de encargos, desde 

que o respetivo aviso e informação tenha sido cumprido. 

 

E por isso, mais uma vez aludimos à regulamentação do setor energético 

para o devido apuramento do sucedido. Assim foi previsto regulamente que o 

relacionamento comercial entre os intervenientes no setor é estabelecido no 

Regulamento de Relações Comerciais (RRC) aprovado pela ERSE, atualmente 

comum para o setor elétrico e para o setor do gás, e é de aplicação a todo o 

território nacional. 

O Regulamento n.º 827/2023, de 28 de julho, aprovou o Regulamento 

das Relações Comerciais dos Setores Elétrico e do Gás, e revogou o 

Regulamento n.º 1129/2020, de 30 de dezembro. Este RRC faz alusão ao aviso 

e às obrigações referentes à faturação destes serviços, mas importa por uma 

questão de determinação dos direitos dos utentes atender novamente ao 

preceituado na lei dos serviços públicos essenciais. 

 

Quanto à possibilidade de interrupção de fornecimento destes serviços 

deve atender-se ao disposto no art. 5 da LSPE, onde mais uma vez se sublinha 

que a entidade tem apenas de escrever ao cliente, sem ter de fazer prova de 

envio registado ou com assinatura desses mesmos envios. 

O diploma e artigo menciona que a: « Suspensão do fornecimento do 

serviço público 
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1 - A prestação do serviço não pode ser suspensa sem pré-aviso adequado, 

salvo caso fortuito ou de força maior. 

2 - Em caso de mora do utente que justifique a suspensão do serviço, esta só 

pode ocorrer após o utente ter sido advertido, por escrito, com a antecedência mínima 

de 20 dias relativamente à data em que ela venha a ter lugar. 

3 - A advertência a que se refere o número anterior, para além de justificar o 

motivo da suspensão, deve informar o utente dos meios que tem ao seu dispor para 

evitar a suspensão do serviço e, bem assim, para a retoma do mesmo, sem prejuízo de 

poder fazer valer os direitos que lhe assistam nos termos gerais.» 

 

Por isso e ainda que possa o reclamante discordar, o legislador nada 

prevê que penalize a reclamada pelo sucedido, se a mesma junta aos autos as 

cópias das cartas/ avisos/ faturas enviadas, e testemunha que esse envio foi 

feito, conforme art.º 11.º n.º 1 da Lei n.º 23/96 de 26 de julho. 

Isso é suficiente para este tribunal para concluir que a Reclamada 

cumpriu com as suas obrigações. 

 

Desta feita e tendo sido remetidas as faturas e os respetivos avisos, a 

responsabilidade de entrega da mesma em termos postais não pode ser 

imputada à reclamada. 

Não fazendo sentido a este tribunal em sede de arbitragem que volte à 

discussão a entrega das carta quando a mesma prova o envio e o Reclamante 

nenhuma queixa formal fez aos CTT, empresa que faz a entrega da 

correspondência, nem traz a este tribunal nenhuma testemunha que possa 

colocar em causa pela veracidade dos factos o que é alegado. 

 

Com certeza a haver problemas de correspondência entende este 

tribunal não poder ocorrer isso apenas com as faturas da reclamada, mas com 

outros serviços ou cartas, o que deve ser reclamado. 



 
 
 

  
 

 
Rua dos Douradores, 112, 2º e 3º - 1100-207 Lisboa - Tel: 21 880 70 30 

E.Mail: juridico@centroarbitragemlisboa.pt 
 
 

11 

Nem havendo motivo para imputar alguma falha no envio à reclamada, 

que até prova em contrário cumpre o ónus que tem ao juntar as cópias e ao 

testemunhar que as cartas / avisos/faturas são enviadas, para a morada do 

contrato, onde há vários anos o reclamante é cliente. 

 

Desta feita tem de decair o peticionado, sem que assista razão legal ao 

reclamante. 

 

9. Das custas 

Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º da Lei da Arbitragem Voluntária, “a 

menos que as partes hajam convencionado de outro modo, da sentença deve 

constar a repartição pelas partes dos encargos diretamente resultantes do 

processo arbitral.  

Os árbitros podem ainda decidir na sentença, se o entenderem justo e 

adequado, que uma ou algumas das partes compense a outra ou outras pela 

totalidade ou parte dos custos e despesas razoáveis que demonstrem ter 

suportado por causa da sua intervenção na arbitragem.” 

Nos termos do art. 16º do Regulamento do CACCL é determinado que 

«os procedimentos de resolução de litígios poderão estar sujeitos ao pagamento 

de taxas de valor reduzido, sendo nesse caso definida a existência de 

obrigatoriedade desse pagamento e a forma da sua cobrança.» 

Tendo em conta o supramencionado deve atender-se ao constante do 

art. 4º do Regulamento de TUS – Taxa de Utilização dos Serviços, que isenta do 

pagamento de qualquer taxa de utilização dos Serviços do Centro, a situação 

referente a um Reclamante com conflito referente a Serviços Públicos 

Essenciais. 

Não há assim custas devidas no presente processo por isenção 

regulamentada. 
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10. Da Decisão 

Atento ao exposto, e sem necessidade de mais considerações, 
considera-se a ação totalmente improcedente, absolvendo-se a Reclamada 
do pedido. 

 

Deposite e notifique.  

Lisboa, 14 de agosto de 2025 

A juiz-árbitro 

 

Eleonora Santos  


